
 
CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​GABINETE DO DEPUTADO FÁBIO FÉLIX - GAB. 24

 
REQUERIMENTO Nº , DE 2020

(Autoria: Deputado Fábio Felix)

Solicita informações à Secretaria  
de Estado de Economia do Distrito
Federal e à Procuradoria-Geral do   
Distrito Federal acerca dos dados   
sobre o pagamento da  
terceira parcela do reajuste das   
remunerações das carreiras que  
compõem o quadro de pessoal do    
GDF.

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, que sejam solicitadas ao
Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal as seguintes informações:

1.  Número de servidores que integram as trinta e três carreiras que tiveram reajuste
parcelado no ano de 2013, em três parcelas (abrangidos pelos diplomas legais mencionados
na justificação), com a indicação da quantidade de servidores em atividade e servidores em
inatividade;

2.  Total de servidores que tiveram a terceira parcela implementada, com a
discriminação do número do processo judicial que determinou a implementação no
contracheque e/ou pagamento de valores atrasados; 

3.   Número de processos judiciais em trâmite que tratam da terceira parcela; 

4.   Se há (e, em caso positivo, enviar cópia) de Parecer ou outro documento
normativo interno que oriente a aplicação da tese firmada pelo STF no bojo do RE 905.357
(Tema 864) para as demandas administrativas ou judiciais relacionadas ao adimplemento da
terceira parcela;

5.   Cálculo e demonstrativo do impacto anual orçamentário relativo à implementação
da terceira parcela, desde o ano de 2015 até o ano de 2022;

6.   Cálculo e demonstrativo do impacto anual de acréscimos legais decorrentes da
implementação da terceira parcela, como por exemplo, anuênio, auxílios, gratificações.

 

JUSTIFICA ÇÃO 

 

O Distrito Federal encontra-se inadimplente com os servidores públicos integrantes de
33 carreiras, que tiveram suas remunerações reajustadas, de forma parcelada, no ano de
2013, por meio das seguintes leis: nº 5.106 de 03.05.2013; nº 5.206, de 30.10.2013; 5.207,
de 30.10.2013; 5.200, de 14.9.2013; 5.227, de 2.12.2013; 5.187, de 25.9.2013; 5.188, de
25.9.2013; 5.189, de 25.9.2013; 5.182, de 20.9.2013; 5.226, de 2.12.2013; 5.175, de
19.9.2013; 5.217, de 14.11.2013; 5.185, de 25.9.2013; 5.218, de 14.11.2013; 5.194, de
26.9.2013; 5.212, de 13.11.2013; 5.201, de 14.9.2013; 5.181, de 20.9.2013; 5.193, de
26.9.2013; 5.195, de 26.9.2013; 5.245, de 16.12.2013; 5.190, de 25.9.2013; 5.173, de
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26.9.2013; 5.195, de 26.9.2013; 5.245, de 16.12.2013; 5.190, de 25.9.2013; 5.173, de
19.9.2013; 5.192, de 26.9.2013; 5.184, de 23.9.2013; 5.237, de 16.12.2013; 5.179, de
20.9.2013; 5.250, de 19.12.2013; 5.105, de 3.5.2013; 5.249, de 19.12.2013; 5.248, de
19.12.2013; 5.125, de 4 de julho de 2013; e 5.247, de 19.12.2013. A última das parcelas,
que deveria ter sido implementada nos contracheques em 2015, não foi adimplida até a
presente data, com o argumento de que não havia dotação específica na lei orçamentária de
2015, o que faz com que o Governo do Distrito Federal esteja em débito com
esses servidores.

O Governo do Distrito Federal, a fim de se eximir do pagamento da terceira parcela,
requereu, no Supremo Tribunal Federal, o ingresso como amicus curiae, no Recurso
Extraordinário - RE 905.357, interposto pelo Estado de Roraima no Supremo Tribunal Federal
– STF. Naqueles autos, o STF, por sete votos a quatro, formulou a seguinte tese de
repercussão geral: "A revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos depende,
cumulativamente, de dotação na Lei Orçamentária Anual e de previsão na Lei de Diretrizes
Orçamentárias." (Tema 864) Verifica-se, contudo, dissídio jurisprudencial a respeito do caso.
Verifiquem-se os seguintes precedentes que aplicam a tese: 

 

"Se a Lei Orçamentária Anual - LOA para o exercício financeiro de 2015 (Lei n.
5.442/2014) não incluiu a dotação necessária para arcar com a última parcela
do reajuste do vencimento básico dos servidores vinculados à respectiva
carreira, impõe-se a aplicação da tese fixada no RE n. 905.357/RR (Tema 864)
com a consequente improcedência do pedido inicial para a implementação do
pagamento."

(Acórdão 1289128, 07037051220188070018, Relator: LEILA ARLANCH, 7ª
Turma Cível, data de julgamento: 30/9/2020, publicado no DJE: 16/10/2020)

 "A questão de fundo trazida no RE 905.357/RR, qual seja, a revisão geral
anual de vencimentos de servidores prevista em lei de diretrizes orçamentária
estadual, abrange quaisquer espécies de reajustes concedidos aos servidores
públicos pela administração, incluídos os que derivam de revisão geral de
vencimento ou de reajustes propriamente a uma determinada categoria
profissional, na medida em que não é natureza do reajuste que impõe a prévia
dotação orçamentária em lei."

(Acórdão 1287242, 07096308620188070018, Relator: ALFEU MACHADO,  6ª
Turma Cível, data de julgamento: 23/9/2020, publicado no DJE: 7/10/2020)

 

Por outro lado, há outros precedentes que entendem que a tese não é aplicável, tendo
em vista que as leis não foram declaradas inconstitucionais, mas meramente ineficazes em
relação a 2015, aplicando-se a condenação a obrigação de pagar os atrasados e de
implementar o reajuste: 

 

"A ausência de dotação na lei orçamentária anual não provoca
inconstitucionalidade de lei que concede reajuste a servidores públicos, mas,
apenas, impede a implementação no exercício financeiro correspondente.
Precedentes deste Tribunal e do STF. Sendo a lei que concede o reajuste a
servidor público constitucional e vigente, não pode o ente distrital se eximir do
pagamento, tal como nela previsto."   

(Acórdão 1238484, 07041543320198070018, Relator: CARMELITA BRASIL,  2ª
Turma Cível, data de julgamento: 18/3/2020, publicado no PJe: 7/4/2020.)

"4. Restou consignado no julgamento da ADI n. 2015.00.2.005517-6, no âmbito
deste Tribunal, que as leis impugnadas naquela oportunidade, semelhantes à
Lei distrital n. 5.106/2013, não poderiam ser declaradas inconstitucionais tão
somente pela alegada ausência de dotação orçamentária, fundamento capaz de
impedir sua aplicação no exercício financeiro de sua publicação. 5. Os
exercícios financeiros posteriores àquele em que promulgada a lei distrital em
comento são disciplinados por orçamentos próprios, os quais devem
contemplar recursos suficientes para os gastos previstos na legislação em
vigor. 6. O ente fazendário não logrou comprovar a alegada inobservância das
regras contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, sobretudo porque, havendo
a regular promulgação da Lei n. 5.106/2013, presume-se que foi devidamente
estimado o impacto financeiro-orçamentário, além de previstos os recursos
necessários à implementação do reajuste salarial escalonado concedido aos
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servidores públicos."

(Acórdão 1167694, 07121667020188070018, Relator: SANDOVAL OLIVEIRA,  2ª
Turma Cível, data de julgamento: 24/4/2019, publicado no DJE: 8/5/2019.)

 

É neste contexto de incerteza jurídica que se inserem os questionamentos realizados, a
fim de oportunizar ao GDF saldar a dívida com seus servidores. Embora à imprensa tenha sido
divulgado, em janeiro de 2019, que a dívida com a terceira parcela do reajuste de 2015
custaria R$ 5,3 bilhões, não houve demonstração dos cálculos. Ressalte-se que os Projetos de
Lei nº 645/2019 e nº 1194/2020 foram aprovados com emendas que autorizam o pagamento
da 3ª parcela - mas tais emendas foram vetadas pelo Governador. A despeito disso, há, na Lei
Orçamentária de 2020, em seu quadro de expansão de despesa, estimativa de aumento de
receita de R$ 2,0 bilhões, sendo R$ 354,4 milhões do Fundo Constitucional do DF; R$ 892,7
milhões de ICMS, R$ 257,1 milhões de ISS, e outros dos demais impostos. Desse modo, o
crescimento da Receita de Origem Tributária previsto na PLDO 2021 em relação à estimativa
de 2020 é de um crescimento médio de 8,3%.

Diante do exposto, encaminho o presente Requerimento de Informações, a fim de
subsidiar a quitação do débito do GDF com seus servidores em relação a terceira parcela do
reajuste. 

 

 

FÁBIO FELIX

Deputado Distrital

 

Documento assinado eletronicamente por FABIO FELIX S ILVEIRA - Matr. 00146       ,
Deputado(a) Distr ital   , em 18/11/2020, às 19:57, conforme Art. 22, do Ato do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0265490 Código CRC: 2FA2E246.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 4º Andar, Gab 24  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8242
www.cl.df.gov.br - dep.fabiofelix@cl.df.gov.br
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​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
PROPOSIÇÃ O - RQ 2019/2020

 

LIDO EM: 24/11/2020

 

Brasília, 24 de novembro de 2020

 

Documento assinado eletronicamente por ANNA CAROLINE DE ARAUJO LIMA - Matr.     
22638, Assessor(a) de Apoio à Atividade do Plenár io        , em 24/11/2020, às 15:52,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0270385 Código CRC: 9B23BED5.
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​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
DESPA CHO 

A Mesa Diretora para publicação (RICL, art. 153) e ao SPL para indexações, em
seguida ao Gabinete da Mesa Diretora para as providências de que trata o Art. 40, I do
Regimento Interno, observado o prazo disposto no § 2º do mesmo artigo.

 

 

Brasília, 24 de novembro de 2020

 

MARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOS
Assessor Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MARCELO FREDERICO MEDEIROS  BASTOS  -     
Matr. 13821  , Secretár io(a) Legis lativo - Substituto(a)      , em 25/11/2020, às 14:48,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0270389 Código CRC: 6326F884.
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